ANEXO |
ESTRUTURA REGIMENTAL DO COMANDO DO EXERCITO

CAPITULO |
DA NATUREZA E COMPETENCIA

Secéo |

Do Exército

Art. 1° O Exército, instituicao nacional permanente e regular,
organizada com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade
suprema do Presidente da Republica, destina-se a defesa da Patria, a
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer
destes, da lei e da ordem.

§ 1° Sem comprometimento de sua destinagdo constitucional,
cabe a0 Exército o cumprimento das atribui¢cbes subsididrias esta-
belecidas na Lei Complementar n°® 97, de 9 de junho de 1999.

§ 2° Denominam-se OrganizacOes Militares as organizagOes
do exército que possuem denominacéo oficial, quadro de organizacdo
e quadro de cargos previstos, proprios.

Secéo |

Do Comando do Exército

Art. 2° O Comando do Exército, 6rgéo integrante da Es-
trutura Regimental do Ministério da Defesa e subordinado direta
mente a0 Ministro de Estado da Defesa, tem por propdsito preparar o
Exército para 0 cumprimento da sua destinagéo constitucional e atri-
bui¢des subsidiarias.

Art. 3° Ao Comando do Exército compete:

| - formular a politica e a doutrina militares terrestres;

Il - propor a constitui¢do, a organizag@o e os efetivos, bem
como aparelhar e adestrar as forgas terrestres;

Il - formular o planejamento estratégico e executar 0 em-
prego da Forca Terrestre na defesa do Pais;

IV - participar na defesa da fronteira maritima e na defesa
area;

V - participar no preparo e na execugdo da mobilizagdo e
desmobilizacdo nacionais; e

V1 - exercer as atividades estabel ecidas nos arts. 23, 24 e 27 da
Lei n°10.826, de 22 de dezembro de 2003, naguilo que lhe couber.

CAPITULO I
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 4° O Comando do Exército tem a seguinte estrutura
organizacional:

| - 6rgéo de diregdo geral: Estado-Maior do Exército;
Il - érgéos de assessoramento superior:

a) Alto Comando do Exército; e

b) Conselho Superior de Economia e Finangas;

Il - érgdos de assisténcia direta e imediata a0 Comandante
do Exército:

a) Gabinete do Comandante do Exército;
b) Centro de Comunicag8o Socia do Exército;
¢) Centro de Inteligéncia do Exército; e
d) SecretariaGeral do Exército;
IV - 6rgéos de diregdo setorial:
a) Departamento-Geral do Pessodl:
1. Chefig
. Diretoria de Servigo Militar;

. Diretoria de Controle de Efetivos e Movimentagoes,
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4. Diretoria de Avaliacdo e Promocdes,
5. Diretoria de Civis, Inativos e Pensionistas,
6. Diretoria de Assisténcia ao Pessodl; e

7. Diretoria de Salide;

b) Departamento de Ensino e Pesquisa:

1. Chefig

. Diretoria de Formagdo e Aperfeigoamento;

. Diretoria de Especiaizac@o e Extensdo;

. Diretoria de Ensino Preparatério e Assistencial;
. Diretoria de Assuntos Culturais; e

. Diretoria de Pesquisa e Estudos de Pessoal;
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Departamento de Engenharia e Construcao:
. Chefig;
. Diretoria de Obras Militares,

. Diretoria de Obras de Cooperagéo; e
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. Diretoria de Patriménio;
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) Departamento Logistico:

. Chefia;

. Diretoria de Transporte e Mobilizagéo;
. Diretoria de Suprimento;

. Diretoria de Manutencéo;
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. Diretoria de Material de ComunicagOes, Eletronica e In-
formética;

6. Diretoria de Fiscalizagdo de Produtos Controlados; e
7. Diretoria de Material de Aviagdo do Exército;
€) Secretaria de Economia e Finangas:

1. Chefig

2. Diretoria de Contabilidade;

3. Diretoria de Auditoria;

4. Diretoria de Gestdo Orcamentéria; e

5. Centro de Pagamento do Exército;

f) Departamento de Ciéncia e Tecnologia:

. Chefia;

. Diretoria do Servico Geogréfico;

. Diretoria de Fabricacao;

. Centro de AvaliagOes do Exército;

. Centro de Desenvolvimento de Sistemas;

. Centro Integrado de Telemética do Exército;

. Centro Tecnolégico do Exército; e
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. Ingtituto Militar de Engenharig;

g) Comando de OperagOes Terrestres;

V - comandos militares de &rea;

VI - organizagBes militares do Exército; e
VIl - entidades vinculadas:

a) Industria de Material Bélico do Brasil;
b) Fundagdo Habitacional do Exército; e

¢) Fundagdo Osdrio.

CAPITULO I
DAS COMPETENCIAS DOS ORGAOS

) Secéo |
Do Orgao de Diregdo Geral

Art. 5° Ao Estado-Maior do Exército, érgéo responsavel pela
elaboracéo da Politica Militar Terrestre, pelo plangjamento estratégico
e pela orientagdo do preparo e do emprego da Forca Terrestre, vi-
sando ao cumprimento da destinagdo constitucional do Exército bra-
sileiro, compete:

| - estudar, plangjar, orientar, coordenar, controlar e avaiar as
atividades relativas a atuacdo do Comando do Exército, segundo as
decisOes e diretrizes do Comandante do Exército;

Il - orientar, coordenar e controlar as atividades de plane-
jamento, de orcamento e gestdo e de modernizagdo administrativa;

111 - elaborar as politicas e as diretrizes estratégicas gerais e
especificas para 0 Comando do Exército; e

IV - gerenciar os programas do Plano Diretor do Exército.

Parégrafo Unico. A Forga Terrestre, instrumento de agdo do Co-
mando do Exército, € estruturada, em tempo de paz, para 0 cumprimento
de missdes operacionais terrestres en comandos militares de érea, su-
bordinados diretamente ao Comandante do Exército, que constituem o
mais alto escaldo de enquadramento das organizagBes militares.

Secéo |1

Dos Orgaos de Assessoramento Superior

Art. 6° Ao Alto Comando do Exército compete:
| - analisar e deliberar, principalmente, sobre:

a) os assuntos relativos a Politica Militar Terrestre e as es-
tratégias para sua consecugdo; e

b) as matérias de relevancia dependentes de decisdo do Co-
mandante do Exército, em particular as referentes ao preparo e ao
emprego da For¢a e ao Plano Diretor do Exército; e

Il - selecionar os candidatos a0 ingresso e a promogao nos
quadros de oficiais-generais.

§ 1° O Alto Comando do Exército, convocado e presidido
pelo Comandante do Exército, é constituido pelos Generais-de-Exér-
cito, da ativa, quando no exercicio dos cargos privativos do posto de
General-de-Exército.

§ 2° O Comandante do Exército podera convocar outros
oficiais-generais para participar das reuniées do Alto Comando do
Exército, por iniciativa propria, ou em atencdo a proposta de um dos
seus membros.

Art. 7° Ao Conselho Superior de Economia e Finangas com-
pete assessorar 0 Comandante do Exército:

| - naformulacdo da politica econdémico-financeira do Coman-
do do Exército, em conformidade com as diretrizes governamentais;

Il - nos assuntos administrativos-financeiros da Forga; e

Il - na administrago do Fundo do Exército.

) Secéo |11
Dos Orgéos de Assisténcia Direta e Imediata ao Comandante
do Exército

Art. 8° Ao Gabinete do Comandante do Exército compete:

| - assistir a0 Comandante do Exército em sua representagéo
funcional e pessoal, especialmente no preparo e despacho do seu
expediente pessoal;

Il - acompanhar 0 andamento dos projetos de interesse do
Comando do Exército em tramitagdo no Congresso Nacional;

Il - providenciar o atendimento as consultas e aos reque-
rimentos formulados pelo Congresso Nacional; e

IV - exercer outras competéncias inerentes a sua area de
atuacao.

Art. 9° Ao Centro de Comunicagdo Social do Exército com-
pete plangjar, supervisionar, orientar, coordenar, controlar e promover
as atividades de comunicagdo social do Comando do Exército.

Art. 10. Ao Centro de Inteligéncia do Exército compete as-
sessorar 0 Comandante do Exército nas atividades do Sistema de
Inteligéncia do Exército, de acordo com orientagdo geral e normativa
do Estado-Maior do Exército.

Art. 11. A Secretaria-Geral do Exército, encarregada de se-
cretariar as reunifes do Alto Comando do Exército, compete plangjar,
orientar, coordenar e executar as atividades do cerimonia militar da
Forca na Capital Federal, da seguranca do Quartel-General do Exér-
cito, da herdldica, bem como elaborar os boletins do Exército.

~ Seio IV
Dos Orgéaos de Diregdo Setorial

Art. 12. Ao Departamento-Geral do Pessoal, em conformi-
dade com as politicas e diretrizes estratégicas do Exército, compete
executar as atividades de administracdo de pessoal que Ihe sdo atri-
buidas pela legislacio especifica, bem como realizar o plangjamento,
a orientagdo, a coordenacdo e o controle das atividades relacionadas
com assisténcia social, assisténcia a salde, assisténcia religiosa, pro-
mogOes, cadastro e avaliagdo, direitos, deveres e incentivos, inativos
e pensionistas, movimentacdo, pessoal civil e servico militar.

Art. 13. Ao Departamento de Ensino e Pesguisa compete:

| - dirigir as atividades relativas a assuntos culturais, edu-
cagdo fisica e desportos, ensino, e pesquisa e desenvolvimento, nas
éareas de doutrina e pessoal;



Il - contatar com entidades civis, de ensino e de pesquisa e
desenvolvimento, visando a estimular-lhes a participagcéo em traba-
lhos ligados as atividades afins no &mbito do Exército; e

Il - participar das atividades de estudo, planejamento, pre-
paro e execucdo de mobilizag&o.

Parégrafo Unico. Excluem-se das atividades de ensino, pre-
vistas neste artigo, aquelas concernentes a instrugdo militar a cargo do
Comando de Operacdes Terrestres.

Art. 14. Ao Departamento de Engenharia e Construgéio compete
redlizar o plangjamento, a orientagdo, a coordenagdo e o controle dos
assuntos relativos as atividades de construggo e patrimoénio imobiliério.

Art. 15. Ao Departamento Logistico compete prever e pro-
ver, nos campos das atividades logisticas de suprimento, manutengéo
e transporte, OS recursos e Servigos necessarios ao Exército e as
necessidades de mobilizagdo dessas atividades.

Art.16. A Secretaria de Economia e Finangas compete:

| - superintender e realizar as atividades de execucdo or-
gamentéria, administragdo financeira, contabilidade e controle interno,
relativas aos recursos de qualquer natureza alocados a0 Comando do
Exército;

Il - efetuar o pagamento do pessoal do Comando do Exército;

Il - integrar, como 6rgdo complementar, o Sistema de Pla
nejamento Administrativo do Exército;

IV - administrar o Fundo do Exército, segundo a orientagéo
e determinacdo do Comandante do Exército; e

V - orientar e coordenar as atividades de registro patrimonial
do Comando do Exército.

Parégrafo Unico. A unidade de controle interno do Comando
do Exército fica sujeita a orientagdo normativa da Secretaria de Con-
trole Interno do Ministério da Defesa.

Art. 17. Ao Departamento de Ciéncia e Tecnologia, em confor-
midade com as politicas e diretrizes estratégicas do Exército, compete:

| - plangjar, organizar, dirigir e controlar, no nivel setorial, as
atividades cientificas e tecnoldgicas no @mbito do Exército brasileiro;

Il - orientar, normalizar e supervisionar a pesquisa, 0 de-
senvolvimento e a implementag8o das bases fisica e logica do Sis-
tema de Comando e Controle do Exército (SC2Ex);

Il - desenvolver, aperfeicoar e avaliar os sistemas e pro-
gramas corporativos de interesse do Exército; e

IV - promover o fomento & indUstria nacional, visando ao de-
senvolvimento e a produgdo de sistemas e materiais de emprego militar.

Parégrafo Unico. As atividades cientificas e tecnologicas de
gue trata este artigo compreendem:

| - as atividades de pesquisa, de desenvolvimento, de ava
liag8o e prospeccdo tecnol dgica relacionadas a sistemas e materiais de
interesse do Exército e sua influéncia nas areas de pessoal, logistica e
doutrina;

Il - as atividades de ensino e de pesquisa dos 6rgéos da
Linha de Ensino Militar Cientifico-Tecnoldgica;

Il - as atividades de normalizagdo técnica, metrologia e
certificacdo de qualidade;

IV - as atividades de fabricag8o, revitalizagdo, adaptacéo,
transformagdo, modernizacdo e nacionalizagdo de sistemas e materiais
de emprego militar; e

V - as atividades de avaliagdo técnico-experimental de ma-
teriais sujeitos a fiscalizagdo do Comando do Exército.

Art. 18. Ao Comando de Operagdes Terrestres compete
orientar e coordenar o preparo e o emprego da Forga Terrestre, em
conformidade com as diretrizes do Comandante do Exército e do
Estado-Maior do Exército.

Secao V
Dos Comandos Militares de Area
Art. 19. Aos comandos militares de &rea compete o preparo,

0 plangiamento e o emprego operacional da Forca Terrestre, arti-
culada na area sob sua jurisdicao.

CAPITULO IV
DAS ATRIBUICOES DOS DIRIGENTES

Secéo |

Do Comandante do Exército

Art. 20. Ao Comandante do Exército, além das atribuicdes
previstas na legislacéo em vigor e consoante diretrizes do Ministro de
Estado da Defesa, incumbe:

| - exercer 0 comando, a direcéo e a gestdo do Exército;

Il - orientar a elaboragdo e supervisionar a execugdo dos
programas setoriais do Exército;

Il - zelar pela aptiddo da Forca no cumprimento de sua
missdo constitucional e das suas atribuigdes subsididrias;

IV - propor ao Presidente da Republica, por intermédio do
Ministro de Estado da Defesa, dentro dos limites da lei:

a) criagdo, ativagdo, reativacdo, desativacdo, extincdo, or-
ganizagdo, denominagdo, localizagdo, subordinacdo, transformacao,
funcionamento, fixagdo ou alteracdo de numerag8o, natureza, com-
posicdo, sede de comando e érea de jurisdicdo das organizacOes
militares do Exército, cujo comando, chefia ou direg@o seja privativo
de oficia-generdl;

b) estabelecimento das areas de jurisdicdo dos comandos
militares de area e das regides militares; e

c) designacdo de oficial-general da reserva remunerada para
0 servigo ativo;

V - dispor sobre a criagdo, ativagdo, reativacdo, desativacéo,
extingdo, transferéncia, numeragdo, denominagao, localizagdo, trans-
formag&o, organizagdo, natureza, area de jurisdi¢do, subordinagdo e o
funcionamento das organizactes militares do Exército, cujo comando,
chefia ou direcdo ndo sgja privativo de oficial-general, respeitados o
efetivo fixado em lei e a dotagdo orcamentéria alocada ao Comando
do Exército;

VI - baixar atos relacionados a gestdo do pessoal militar e
civil do Comando do Exército, além daqueles previstos na legislacéo
em vigor, referentes a

a) indicacdo de oficiais-generais para cargos e comissdes
permanentes no exterior;

b) designacdo de militar da reserva remunerada, exceto ofi-
cia-general, para 0 servigo ativo;

c) transferéncia de pragas para a reserva remunerada;

d) estabelecimento de normas referentes a prestacéo de tarefa
por tempo certo por militares da reserva remunerada ou reformados;

€) reinclusdo de militares;
f) declaracdo de aspirante-a-oficial;

g) nomeagdo e designagdo de militares para cargos de co-
mando, chefia e direcdo, oficiais de seu gabinete, comissies fora da
Forga e demais movimentagOes, exceto nos casos que forem de com-
peténcia do Presidente da Republica;

h) regulamentacéo de qualificagBes militares de pragas;

i) autorizagdo da viagem de pessoal e organizagdes do Co-
mando do Exército ao exterior quando os propdsitos forem de ades-
tramento, intercambio, conclave, participacdo em simpdsios e con-
feréncias, pesquisa cientifica, representagdo, agcdo de presenca, co-
operagdo ou estreitamento de lagos de amizade com paises amigos;

j) formulagéo, aprovacéo e implementagdo dos programas de
capacitacdo e qualificagdo de pessoa no exterior; e

I) autorizacdo de participagdo de pessoal civil em orgdos
colegiados ou grupos de trabalho fora do &mbito do Comando do
Exército, bem como em conferéncias, congressos, treinamento ou
outros eventos similares,

VII - julgar, em Ultima insténcia, os recursos disciplinares e
administrativos relacionados com o pessoa militar da Forga;

VIIl - autorizar a prorrogacdo do prazo para término de
inquérito policial militar, na condicdo excepcional prevista no § 2° do
art. 20 do Decreto-Lei n° 1.002, de 21 de outubro de 1969, que dispde
sobre 0 Codigo de Processo Penal Militar;

I1X - regulamentar os assuntos relativos ao Servico Militar no
ambito do Comando do Exército, exceto os de competéncia do Mi-
nistro de Estado da Defesg;

X - baixar atos normativos referentes a concessdo de porte de
armas no ambito do Comando do Exército, observada a legislacéo
vigente;

XI - aprovar os regulamentos das organizacGes militares do
Comando do Exército;

XII - baixar atos relativos a mobilizagdo, no ambito do Co-
mando do Exército, exceto os de competéncia do Ministro de Estado
da Defesa;

XIII - definir e classificar, no ambito do Comando do Exér-
cito, material de emprego militar;

XIV - formular a legislacdo especifica e aprovar as normas
préprias do Comando do Exército;

XV - estabelecer, no @mbito do Comando do Exército, a
rescisdo contratual, quando do interesse publico, e aplicar a pena de
declaraco de inidoneidade;

XVI - estabelecer normas relativas aos procedimentos ope-
racionais referentes a execugdo de certames licitatorios e a celebracéo
de acordos e atos administrativos, bem como autorizar sua realizagao,
no ambito do Comando do Exército, observada a legislacdo vigente;

XVII - autorizar a aquisicdo de equipamentos fabricados e
entregues no exterior, para a qual os recursos tenham sido aprovados
e aocados a0 Comando do Exército;

XVIII - estabelecer condigBes operacionais para o creden-
ciamento de entidades consignatérias, no ambito do Comando do
Exército, no que se refere ao sistema de pagamento do pessoa do
Exército;

XIX - manifestar-se sobre as tomadas de contas anuais das
unidades gestoras do Comando do Exército;

XX - celebrar e rescindir convénios, termos aditivos, ajustes,
contratos, acordos e outros instrumentos de mutua cooperagdo, ob-
servadas as competéncias previstas na Lei Complementar n°® 97, de 9
de junho de 1999;

XXI - negociar contratos referentes a operagfes de crédito,
na forma da legislagdo em vigor;

XXII - conceder e cassar autonomia administrativa das or-
ganizaces militares;

XXII1 - supervisionar a execucdo da Politica Militar Terrestre;

XXIV - autorizar a realizagdo de cursos e estagios no Co-
mando do Exército para outras organizagGes militares ou civis, na-
cionais ou estrangeiras;

XXV - ratificar dispensas de licitagdo; e

XXVI - controlar as policias militares e os corpos de bom-
beiros militares nos aspectos relativos ao material bélico, incluida a
autorizagdo para adquirir armas e munigdes, e acompanhar sua or-
ganizagdo e efetivos, na forma da legislacéo em vigor.

§ 1° O Comandante do Exército poderd delegar, admitida a
subdelegagdo, competéncia para a prética de atos administrativos, na
forma da legislagdo em vigor.

§ 2° O Comandante do Exército € membro nato do Conselho
de Defesa Naciona e integra o Conselho Militar de Defesa.

Secdo 11

Dos demais Dirigentes

Art. 21. Aos demais dirigentes dos 6rgdos e comandos in-
tegrantes da estrutura do Comando do Exército incumbe plangjar, di-
rigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execucdo das éti-
vidades de suas organizacOes e exercer outras atribuigdes que lhes
forem cometidas pelo Comandante do Exército e legislagdo em vigor.

CAPITULO V
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 22. O oficial-general mais antigo, pronto para 0 servigo
na Forca, substituira o Comandante do Exército, em cardter interino,
por mativo de férias, para tratamento de salide, em seus afastamentos
do Pais ou em outros impedimentos legais.

Art. 23. A organizagdo da Forga Terrestre em tempo de
guerra e as éreas de jurisdicdo dos comandos militares de érea e das
regi®es militares serdo objeto de legislagdo especifica.

Art. 24. O Comandante do Exército baixard os atos nor-
mativos complementares, que estabelecerdo o detalhamento da or-
ganizacdo, o funcionamento dos respectivos 6rgéos e as atribuigdes
de seus dirigentes.



ANEXO 11 SECRETARIA DE ECONOMIA
B y E FINANGAS
d QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSAO E DAS FUNCOES GRATIFI- 4 Assessor Técnico 102.3
CADAS DO COMANDO DO EXERCITO. 3 Assistente 102.2
1. UNIDADE CARGO/ DENOMINACAO DASFG Servico 1 Chefe 101.1
FUNCAO N° CARGO/FUNCAO
DEPARTAMENTO DE CIEN-
i 1 Comandante NE CIA E TECNOLOGIA
ESTADO-MAIOR DO EXERCITO 2 Assistente 102.2
6 Assessor Técnico 102.3
4 Assistente 102.2
COMANDOS MILITARES DE
GABINETE DO COMANDAN- AREA
TE DO EXERCITO 1 Assessor Técnico 102.3
10 Assessor Técnico 102.3 8 Assistente 102.2
_ 1 Assistente 102.2 Servigo 12 Chefe 1011
Servico 1 Chefe 1011 16 Assistente Técnico 102.1
CENTRO DE COMUNICAGCAO ORGANIZACOES MILITARES
SOCIAL DO EXERCITO o DO EXERCITO
2 Assessor Técnico 102.3 65 FG-1
SECRETARIA- GERAL DO “ FG-2
EXERCITO % FG-3
1 Assistente Técnico 102.1 ~ ~
b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DQS CARGOS EM COMISSAO E DAS FUNGCOES GRA-
DEPARTAMENTO-GERAL DO TIFICADAS DO COMANDO DO EXERCITO.
PESSOAL z = ~
3 Assessor Técnico 102.3 CODIGO UN|ID1AASF-2|O 2. SS TUACAO ATUAL 3. S TUACAO NOVA
12 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1 QTDE. \'I{gl'_l'(A)ﬁ QTDE. VALOR TOTAL
1 Coordenador 103.1
Servigo 1 Chefe 101.1 NE 6,56 1 6,56 1 6,56
DAS 101.3 1,28 1 1,28 1 1,28
EEPF?S%FG'\SAENTO DE ENSINO DAS 101.1 1,00 19 19,00 19 19,00
1 Assistente 102.2 DAS 102.3 1,28 32 40,96 32 40,96
6 Assistente Técnico 1021 DAS 102.2 114 37 42,18 37 42,18
DAS 102.1 1,00 24 24,00 24 24,00
DEPARTAMENTO DE ENGE-
NHARIA E CONSTRUGAO SUBTOTAL (1) 114 133,98 114 133,98
4 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2 FG-1 0,20 65 13,00 65 13,00
FG-2 0,15 74 11,10 74 11,10
DEPARTAMENTO LOGISTICO FG-3 0,12 98 11,76 98 11,76
2 Assessor Técnico 102.3
3 Assistente 102.2 SUBTOTAL (2) 237 35,86 237 35,86
TOTAL (1+2) 351 169,84 351 169,84






